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O crescente ritmo a que atualmente o 
conhecimento é acumulado não tem reflexo na 
melhoria da qualidade de vida dos povos, em 
geral. Na realidade, em alguns casos, os pro-
gressos têm servido para reforçar a ideia, cres-
cente nos tempos que correm, que os seres 
humanos não são valorizados por essa condi-
ção (a de serem Humanos), mas sim por 
outros artifícios culturais, nomeadamente a 
capacidade financeira que têm. Esta é uma 
constatação que se faz sentir de forma muito 
particular na área da saúde. 

O objetivo nobre da ciência tem sido, ao 
longo dos tempos, apresentado como sendo o 
de explicar os fenómenos e assim contribuir 
para a melhoria de vida da Humanidade. Mas, 
na realidade, a prática científica tem vindo a 
ser promovida com um enfoque práxico que, 
de alguma forma, é condicionador do compor-
tamento daqueles que investigam, uma vez que 
tende a privilegiar aspetos que encontram 
pouco eco no bem-estar coletivo, mas sim nos 
que promovem a competição entre aqueles que 
deveriam cooperar para produzir melhor ciên-
cia e com maior relevância sociocultural. São 
encorajados e financiados, fundamentalmente, 
as áreas de pesquisa onde se podem identificar 
novos produtos a serem industrializados, ou 
seja, capazes de gerar mais-valias. É neste qua-
dro que nos propomos a apresentar uma refle-
xão crítica sobre a forma como alguns ganhos 
têm sido integrados na vida de todos nós. 
Tomaremos como ponto de partida o que nos é 

dado a observar no caso dos tratamentos de 
alguns tipos de cancro. 

Ninguém contesta que a investigação na 
área dos estudos do cancro tem produzido 
ganhos fantásticos, especialmente no que se 
refere às intervenções terapêuticas através de 
novos fármacos. Acontece, porém, que estes, 
apesar de serem financiados pelas populações 
em geral, através dos seus impostos, só estão 
disponíveis para os que têm uma capacidade 
financeira diferenciada na acumulação de capi-
tal. Quem mais tem, melhor tratamento 
recebe. Aos olhos dos que se inspiram numa 
ideologia neoliberal nada emerge de estranho 
nesta prática: é a lei do mercado. Porém, para 
quem recorre a análises um pouco mais ricas, 
por serem de natureza interdisciplinar, tal dife-
rença não deveria existir, e o argumento eco-
nomicista não é mais que a evidência de uma 
capacidade limitada de processar informação 
que vá para além do ganho imediato que o EU 
deseja ter. A evidenciá-lo está o fato de na crise 
que atualmente os países enfrentam, como 
sequência de más práticas da banca, se consi-
dere normal e até exigível que os Estados 
(todos os cidadãos e que nada fizeram para que 
a crise tivesse lugar) tenham de estar a finan-
ciar a recapitalização desses bancos que conti-
nuam a acumular lucros a um ritmo interes-
sante. Seria de esperar que os que defendem a 
diferença no acesso diferenciado dos medica-
mentos erguessem a voz contra o apoio do 
Estado aos bancos e aos empresários falidos.
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Mas esta é uma discussão política à qual a 
ciência não se deve manter alheia. Caso contrá-
rio, o produto da investigação é um bem desva-
lorizado enquanto ciência, para ser reconhecido 
e apreciado apenas quando transformado em 
riqueza. O posicionamento acrítico da comuni-
dade científica permite que os pesquisadores 
vivam alienados das realidades socioculturais 
onde desenvolvem as suas atividades. Quando 
nos mantemos acríticos permitimos que atro-
cidades sejam cometidas em nome da ciência, 
tal como a história recente na área da saúde 
nos demonstrou aproximadamente 70 anos 
atrás, tanto na Europa, como na Ásia. Toda a 
prática científica não se deve alhear da dimen-
são humana, pois fazê-lo é, direta ou indireta-
mente, legitimar a violação grosseira de alguns 
direitos humanos básico, como é o caso da 
saúde. 

O atual paradigma da produtividade cientí-
fica é, por si só, uma contradição. Por um lado, 
fazem-se apelos aos estudos interdisciplinares 
e por outro lado, quando se fazem as avaliações 
curriculares aqueles que tenderam a aderir a 
essa prática acabaram sendo prejudicados. De 
qualquer forma, estamos convictos que enco-
rajar a pesquisa inter e multidisciplinar é uma 
forma eficaz de promover a capacidade de pen-
samento crítico e talvez por essa razão esses 
pensadores tendam a estar em maior sintonia 
com as realidades socioculturais e as condições 
de vida das pessoas que, em princípio, devem 
beneficiar da acumulação do conhecimento 
científico.  

Uma investigação científica orientada para a 
defesa e promoção da condição humana deverá 
ter por base todos os aspetos que de uma 
forma ou outra se fazem repercutir no dia-a-dia 
de cada um. Tal como conhecemos a ciência, 
assim como a forma como formamos os cien-
tistas, não iremos longe nos avanços a serem 
feitos no que diz respeito à qualidade de vida 
das populações. Apenas uma prática científica 
que combine saberes possibilita dar respostas 
às complexidades em causa. Mas uma socie-
dade em que os próprios “Homens” da ciência, 
por questões de vaidades pessoais se deixam 

envolver numa prática, intelectualmente 
menor, de dividir os ramos da ciência em áreas 
científicas mais prestigiadas que outras, pouco 
tem a esperar destes pensadores, pois perdem-
se a olhar e a falar de uma árvore como se fosse 
uma planta ornamental de um jardim qualquer, 
quando na realidade é de uma floresta imensa. 

Para esclarecer este aspeto tenhamos por 
referência dois domínios científicos que tem 
por objeto de intervenção a mesma unidade, 
mas em perspetivas diferentes: A Educação 
Física e a Medicina. Ambos têm o Homem 
como objeto de trabalho; no entanto, a pri-
meira tem por meta a autonomia e a capaci-
dade de trabalho educando que, em parte, a 
cada um que cabe a responsabilidade pela pre-
servação do seu estado de saúde, assim como 
também de todos os que com ele constituem a 
comunidade onde vivem. Para a medicina, a 
intervenção é de outro tipo, pois tem por 
intenção nobre curar e restituir a saúde. A dife-
renciar estas duas temos que a Educação 
Física, para ser bem-sucedida requer um 
envolvimento ativo e persistente de cada um, 
enquanto na prática da medicina esse mesmo 
sucesso requer que o indivíduo abdique da sua 
liberdade de decidir, em favor do médico.  

Talvez como consequência do processo de 
evolução da espécie, os Homens tendam a 
favorecer, nas suas análises e consequentes 
juízos, os aspetos negativos com que se depa-
ram no seu dia-a-dia. Por exemplo, sempre que 
algum tipo de incerteza é vivenciado pelo 
Homem, o organismo disponibiliza um con-
junto de substâncias de forma a permitir uma 
resposta perante a eventual ameaça. Podemos 
mesmo aceitar que há uma certa predisposição 
genética para privilegiar o negativo em detri-
mento do positivo. Porém, essa forma de pen-
sar implica, também, reconhecer que valorizar 
os eventos positivos dá lugar a uma forma mais 
complexa de estar e que esta, por sua vez, 
resulta de processos como os da enculturação 
(aprendizagem da primeira cultura) e socializa-
ção (aprendizagem das normas que regulamen-
tam a interação entre indivíduos, grupos e ins-
tituições). É exatamente essa dimensão cultu-



Editorial | 3 

 

ral do Homem que serve de alicerce à valoriza-
ção do que se faz da ciência. Mas na última 
instância, sempre que na forma de confronto 
entre a forma básica de estar na vida e aquela 
que é mais consonante com a própria evolução 
da espécie (o criar cultura), há um número 
vastíssimo de Homens que não vai além da 
resposta simplista da genética e isso, na socie-
dade atual resulta no favorecer o que dá lucro. 
Assim, a Educação Física promove o mais 
nobre da Humanidade, as práticas culturais, 
preferencialmente tal como se enquadram no 
meio ambiente, ou que a tentam imitar, 
embora estas tendem a não ser profissional-
mente valorizadas apesar de serem as mais 
diretamente responsáveis pelos ganhos em 
anos de vida que se têm verificado. Porém, esse 
mesmo Homem, quando confrontado com a 
finitude da sua existência procura ajuda e 
aquela que lhe é prestada é sobrevalorizada. 
Mas mesmo assim, após o período de doença, e 
apesar de serem os médicos a recomendarem 
mudanças do estilo de vida e que devem deixar 
de fumar, beber, devem ser fisicamente ativos, 
etc., continuam sem valorizar o que é a impor-
tância efetiva da Educação Física. Neste caso, 
esse reconhecimento já não se deve ao desco-
nhecimento mas sim à eventual necessidade de 
manter uma “narrativa de vida” coerente e 
assim manter uma aparente saúde mental. 

Mas olhemos de forma mais detalhada às 
posturas profissionais e às decisões relativas às 
políticas de saúde pública: o caso do cancro. 

Há um crescimento do número de cancros a 
cada ano que passa. Mas isto é consequência, 
fundamentalmente, do fato de que as pessoas 
vivem mais tempo. Quantos mais anos os indi-
víduos vivem, maiores as probabilidades de 
lhes ser diagnosticado um cancro tendo por 
base o que naturalmente ocorre ao nível bioló-
gico, com as alterações que inevitavelmente 
ocorrem ao nível do DNA celular. Tem sido ao 
nível das alterações celulares que se têm verifi-
cado grandes progressos no que se refere à 
capacidade de intervenção terapêutica. Mas 
importa destacar um outro tipo de resultados 
da pesquisa que, por não estar centrado no 

negativo que é a doença em si, não tem mere-
cido a atenção que deveria ter: o exercício 
físico. 

A investigação científica tem evidenciado 
que uma larga percentagem dos casos de can-
cro está associada a estilos de vida. De acordo 
com a Encyclopedia of Cancer, Vol. 1, as mais 
recentes evidências epidemiológicas demons-
tram, de forma inequívoca, que alguns cancros, 
nomeadamente os de pulmão, colo-rectal, prós-
tata e da mama, que no seu conjunto são res-
ponsáveis por mais de 50% dos cancros diag-
nosticados no mundo ocidental, estão intima-
mente associados aos hábitos comportamen-
tais. Assim, o consumo de tabaco causa cerca 
de 30% dos cancros, a inatividade física explica 
5%, a obesidade associa-se a 15%, a dieta a 
10%, as bebidas alcoólicas a 5% e a exposição 
excessiva ao Sol 3%. Colditz, o editor desta 
enciclopédia, argumenta que face a este conhe-
cimento 50% dos cancros podem ser preveni-
dos, uma vez que estão associados a compor-
tamentos que podem ser mudados.  

Ao aceitarmos estes resultados, torna-se 
evidente, pelo menos para alguns, que é 
urgente repensar algum do investimento que é 
feito na saúde, ou se quisermos nos domínios 
da Educação e Promoção para a Saúde. Não é 
suficiente reconhecer que é necessário que as 
pessoas mudem os seus comportamentos. 
Importa saber quais os motivos presentes que 
levam os indivíduos a serem resistentes a essas 
alterações no comportamento. Esta é uma área 
de intervenção profissional que requer alguns 
cuidados, mas que infelizmente continua 
negligenciada nos sistemas de ensino. Parece-
nos inadequado continuar a insistir num 
modelo que após décadas de aplicação se tem 
demonstrado ineficaz em garantir as mudanças 
necessárias, se é que efetivamente se desejam 
essas alterações. É um erro continuar a colocar 
no terreno, pessoas treinadas técnica e cientifi-
camente para intervirem no processo de pres-
tação de cuidados médicos, para fazer educação 
e promoção para a saúde. Uma das poucas 
áreas de formação para intervir nestes domí-
nios é o da Psicologia do Exercício e Saúde que 
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expande a intervenção psicoterapêutica, recor-
rendo ao exercício físico como mais uma fer-
ramenta para intervir no processo de alívio de 
sintomas, tal como se faz recorrendo à farma-
cologia, e promovendo as mudanças compor-
tamentais e estilos de vida, o que lhe confere 
um estatuto único nos domínios científicos da 
saúde. 

É inquestionável que a atividade física é 
promotora de saúde. Uma política de saúde de 
cariz preventivo, decerto que deveria ter em 
atenção as medidas que pudessem, concomi-
tantemente, promover os níveis de saúde e 
poupanças nos gastos que o Estado tem na 
oferta centrada numa medicina curativa. Por 
exemplo, a promoção da atividade física regu-
lar, devidamente prolongada no tempo e 
supervisionada por profissionais devidamente 
treinados na área da promoção de mudanças ao 
nível do indivíduo como um TODO (mente e 
corpo), no mínimo, contribuiria com uma 
redução de aproximadamente 20% dos casos 
de cancro. Os restantes 30% poderiam ser alvo 
de programas adequadamente desenvolvidos 
por psicólogos. Neste caso, os profissionais 
especializados em Psicologia do Exercício e da 
Saúde apresentam vantagens sobre as restantes 

áreas de intervenção mais tradicionais ou con-
vencionais, dada a conjugação de saberes e 
competências nestes domínios de intervenção. 

Para uns, esta proposta é certamente utó-
pica, na medida em que no presente não se 
deslumbram entidades políticas e financiadoras 
sensibilizadas para esta forma de intervenção. 
Porém, com base no conhecimento que temos 
da história da Humanidade e em particular da 
ciência, estamos certos que o dia virá em que 
os povos reivindicarão para si o produto dos 
seus investimentos efetivos que fazem, através 
dos impostos que pagam, para o desenvolvi-
mento dos novos medicamentos ou práticas 
terapêuticas que ainda só são de acesso a gru-
pos restritos. É uma questão de direitos huma-
nos, na nossa opinião. 

Enquanto responsáveis pela edição de uma 
revista científica sentimo-nos legitimados para 
encorajar e até propor um novo olhar sobre as 
atuais práticas de oferta de serviços na saúde. 
Defendemos que o bem-estar coletivo se deve 
sobrepor à lógica de práticas que privilegiam a 
acumulação de mais-valias em detrimento 
daquele que deve ser um bem-maior: a condi-
ção humana e o direito à felicidade.  
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